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 Ementário de Jurisprudência Cível nº 34 (Direito Empresarial)            
•   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação,  doutrina e muito mais... 
 
•   Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do  Conhecimento 

 
Informamos que foi atualizado o “link” – “Aquisição de Ingressos mediante 
troca de produtos”, em Jurisprudência, Seleção de Pesquisa Jurídica – 
Consumidor/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento do estado 
do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: site da PJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Em situações excepcionais, é possível interceptação telefônica 
em investigação de natureza civil  
 
É possível a intercepção telefônica no âmbito civil em situação de extrema 
excepcionalidade, quando não houver outra medida que resguarde direitos 
ameaçados e o caso envolver indícios de conduta considerada criminosa. A 
decisão é da Terceira Turma, ao julgar habeas corpus preventivo em que o 
responsável pela execução da quebra de sigilo em uma empresa telefônica se 
recusou a cumprir determinação judicial para apurar incidente de natureza civil.  
 
O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul julgou correta a decisão do juízo 
de direito de uma vara de família, que expediu ofício para investigar o 
paradeiro de criança levada por um familiar contra determinação judicial. O 
gerente se negou a cumprir a ordem porque a Constituição, regulamentada 
neste ponto pela Lei 9.296/96, permite apenas a interceptação para 
investigação criminal ou instrução processual penal.  
 
Para o tribunal local, as consequências do cumprimento da decisão judicial em 
questão são infinitamente menos graves do que as que ocorreriam caso o 
estado permanecesse inerte. Segundo o relator no STJ, ministro Sidnei Beneti, 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=34&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2011&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/periodicos�
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/aquisicao-de-ingressos-mediante-troca.pdf�
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/aquisicao-de-ingressos-mediante-troca.pdf�
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/aquisicao-de-ingressos-mediante-troca.pdf�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�


a situação inspira cuidado e não se trata pura e simplesmente de discussão de 
aplicação do preceito constitucional que garante o sigilo.  
 
Embora a ordem tenha partido de juízo civil, a situação envolve também a 
necessidade de apurar a suposta prática do delito previsto pelo artigo 237 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente: “Subtrair criança ou adolescente ao 
poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com 
o fim de colocação em lar substituto.”  
 
 “Possibilitar que o destinatário da ordem judicial exponha razões para não 
cumpri-la é inviabilizar a própria atividade jurisdicional, com prejuízo para o 
Estado Democrático de Direito”, afirmou o ministro. Tendo em vista não haver 
razões para o receio de prisão iminente, a Terceira Turma não conheceu do 
pedido de habeas corpus impetrado pela defesa.  
 

Leia mais... 
 

Uso de documento falso não está abrangido pelo direito à 
autodefesa de foragidos  
 
A tese de autodefesa não deve ser aplicada quando o foragido usa documento 
falso para tentar ocultar sua condição da polícia. O entendimento é da Sexta 
Turma, que negou pedido de habeas corpus em favor de dois procurados pela 
Justiça que apresentaram identidades falsas a policiais federais.  
 
“O uso de documento falso para se evadir de ação policial não caracteriza 
exercício de ampla defesa”, argumentou o desembargador convocado Vasco 
Della Giustina. De outra forma, segundo ele, “aquele que tem ciência de que 
está sendo procurado pela Justiça raciocinará que, se portar um documento 
falso e o utilizar quando abordado por agentes do Estado, poderá se livrar da 
prisão, uma vez que é possível que obtenha êxito em enganar os policiais e, 
caso não alcance o desiderato ludibrioso, a sua conduta não será punida, visto 
que será tida como autodefesa”, concluiu.  
 
“Cumpre destacar que não se está aqui a negar a existência da autodefesa, 
como desdobramento do direito à ampla defesa, pois é comum ou humano, 
portanto compreensível, o falseamento de identidade em situação de iminente 
perigo à liberdade ou à vida”, completou.  
 
Nas palavras da defesa, “a finalidade dos pacientes era impedir que as 
autoridades policiais descobrissem algo sobre suas extensas fichas criminais e 
os respectivos mandados de prisão expedidos em seu desfavor”.  
 
Porém, os policiais afirmaram que os réus efetivamente apresentaram as 
identidades em nome de terceiros como se fossem suas. As companheiras dos 
acusados confirmaram a versão dos agentes.  
 

Processo: HC.205666 
Leia mais... 
 

Caducidade de marca registrada só tem efeitos para o futuro  
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A caducidade de marca registrada, por falta de uso pelo titular, deve ter efeitos 
jurídicos a partir de sua declaração (ex nunc), em vez de efeitos retroativos (ex 
tunc). A decisão, por maioria, é da Segunda Seção, ao dar provimento a 
embargos de divergência da empresa Lautrec Publicidade S/A e outros, de 
São Paulo. Ao definir a questão, a Seção entendeu que a fixação dos efeitos 
da caducidade para o futuro é a mais adequada à finalidade do registro de 
marcas, pois confere maior segurança jurídica aos agentes econômicos e 
desestimula a contrafação.  
 
A questão teve início com a ação de abstenção de uso da marca “O Jogo do 
Milhão”, proposta por Lautrec Publicidade S/A, Tomasella Administração e 
Participações Ltda. e Entertainment Production Group Brasil contra BF 
Utilidades Domésticas Ltda. e TV SBT Canal 4 de São Paulo. O pedido incluía 
também indenização no valor que as autoras teriam recebido com a concessão 
do uso da marca.  
 
A sentença julgou procedente o pedido para condenar as rés à abstenção do 
uso da denominação “O Jogo do Milhão” e imitação da marca “El Juego del 
Million”, permitido o uso da denominação “O Show do Milhão”. A sentença 
previa multa diária de R$ 200 mil e o pagamento de indenização em valor 
equivalente à remuneração que seria obtida pelas autoras com a concessão do 
uso. Houve apelação, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo negou 
provimento.  
 
O recurso especial dirigido ao STJ pela BF Utilidades Domésticas e pelo SBT 
(REsp. 964.780) foi provido pela Quarta Turma, para a qual o Brasil adota o 
sistema declarativo de proteção de marcas e patentes, “que prioriza aquele 
que primeiro fez uso da marca, constituindo o registro no órgão competente 
mera presunção, que se aperfeiçoa pelo uso”. A respeito da caducidade, a 
Quarta Turma consignou que o detentor perderá o registro se, passados cinco 
anos de sua concessão, o uso da marca não tiver sido iniciado no país ou se o 
uso tiver sido interrompido por mais de cinco anos consecutivos, ou ainda se a 
marca tiver sido usada com modificação que a descaracterize.  
 
A Lautrec e as outras empresas autoras da ação original interpuseram, então, 
embargos de divergência, afirmando que a decisão da Quarta Turma diverge 
de entendimento adotado pela Terceira Turma no REsp. 330.175. Nesse 
julgamento, sobre um caso do Paraná, a Terceira Turma afirmou que, “tendo 
havido a contrafação durante o período em que vigia o registro, a ulterior 
declaração de caducidade não invalida o pedido de indenização”. Por maioria, 
a Segunda Seção deu provimento aos embargos de divergência.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora dos embargos, observou, inicialmente, que 
há uma distinção entre os institutos da nulidade e da caducidade. No primeiro, 
há vício a macular a concessão do registro desde seu início, tendo, portanto, 
efeitos retroativos, pois seria inviável manter válido algo que é nulo desde 
sempre. Na caducidade, a condição para manutenção do registro deixa de 
existir, devendo ter efeitos jurídicos somente a partir daí.  
 
Para ela, os efeitos ex nunc da caducidade garantem a segurança dos agentes 
do comércio, responsáveis pelo desenvolvimento do país, pois, na hipótese 
contrária, no caso de um terceiro interessado se apropriar da marca, esse 



estará legitimado a pedir lucros cessantes em face de todos os antigos 
proprietários. Afirmou, ainda, que os efeitos ex tunc seriam como uma “espada 
de Dâmocles” sobre a cabeça dos agentes econômicos, esvaziando o 
propósito da lei, pois inspiraria a desconfiança generalizada no sistema de 
registro de marcas, inviabilizando-o.  
 
O voto da relatora só não foi acompanhado pelo ministro Luis Felipe Salomão, 
que não conheceu dos embargos de divergência, por não ter visto similitude 
fática e jurídica entre os julgados confrontados. “Os embargos de divergência 
pressupõem a identidade da moldura fática e jurídica e a solução normativa 
diferente, sendo certo que, consoante relatado, tal identidade não ocorreu”, 
asseverou.  
 

Processo: EREsp. 964780 
Leia mais... 
 

Mãe que levou droga a filho preso cumprirá pena por tráfico 
em regime aberto  
 
O Superior Tribunal de Justiça concedeu parcialmente ordem de habeas 
corpus para que uma mãe, condenada por levar drogas para o filho no interior 
de um presídio no Distrito Federal, possa cumprir pena no regime aberto. A 
condenação por tráfico de drogas foi de um ano e 11 meses de reclusão, 
inicialmente no regime fechado. A defesa pedia, também, a desclassificação 
do crime de tráfico para o de auxílio ao uso, pedido esse negado pela Sexta 
Turma do STJ.  
 
A mãe do detento alega que levou a droga para o presídio para proteger o 
filho, que vinha sofrendo ameaças de morte por dívidas. O tribunal local 
considerou que, se verdadeira a versão da acusada, tal circunstância deveria 
ser solucionada por meios idôneos, jamais se justificando a adoção do tráfico 
como forma de obtenção de dinheiro para o pagamento de dívidas.  
 
Segundo o ministro Og, não pode ser aplicado ao caso, como pediu a defesa 
da ré, o benefício da substituição da pena por medidas restritivas de direito, 
visto que as circunstâncias do transporte da droga depõem contra a ré. 
Contudo, o regime aberto foi concedido pelo fato de a ré não ter antecedentes 
criminais e não terem sido detectadas outras condutas sociais irregulares.  
 

Processo: HC.211467 
Leia mais... 
 

Em debate, os desafios da aplicação das novas medidas 
cautelares  
 
A segunda manhã do seminário “A Reforma do Código de Processo 
Penal”, em andamento na Sala de Conferências do Superior Tribunal de 
Justiça, foi dedicada a debater o tema “Medidas Cautelares e Fiança”. A 
responsabilidade da apresentação coube ao advogado criminalista e 
professor Gustavo Henrique Righi Badaró, da Universidade de São Paulo.  
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O professor ressaltou, logo no início, que a principal novidade da reforma 
do CPP é o rol de medidas cautelares. “É o que pode mudar a feição do 
sistema como um todo, pois antes trabalhávamos nos extremos: ou ficava 
preso ou ficava solto. Hoje criamos medidas intermediárias, com uma 
escalada de restrições até chegar à prisão, último recurso disponível. 
Com as novas medidas, o conceito do periculum libertatis precisa também 
ser ampliado. Afinal, a prisão deixou de ser a única possibilidade”, 
ponderou.  
 
Badaró salientou que a flexibilidade, a variabilidade e a possibilidade de 
escolha do juiz são características inerentes às medidas cautelares, uma 
nova tendência do Direito mundial: “A lógica das medidas alternativas é 
serem aplicadas, justamente, em casos de menor gravidade. Elas não 
são medidas substitutivas, mas alternativas à prisão. Além disso, as 
medidas são cumulativas, podendo ser aplicadas em conjunto, tomando o 
cuidado, é claro, de não determinar medidas que sejam incompatíveis 
entre si. Sem falar que as medidas podem ser alteradas ao longo do 
curso do processo. É possível aplicar uma, duas, retirar outra, substituir 
aquela, agravando ou diminuindo a intensidade de restrição à liberdade 
ou a algum direito, de acordo com a evolução processual.”  
 
Quanto à possibilidade de a defesa impugnar qualquer medida cautelar 
aplicada pelo juiz, Badaró foi taxativo ao afirmar que o texto sobre 
recursos apresentado pelo projeto da reforma do CPP ainda não foi 
votado no Congresso, mas isso não significa que uma medida não possa 
ser cassada. “Não vejo problema em a defesa usar qualquer recurso 
estrito disponível e até mesmo o habeas corpus, para tentar defender o 
envolvido de uma restrição/perigo/ameaça/constrangimento à liberdade 
de locomoção. O próprio STJ já se deparou com a análise de habeas 
corpus sobre retenção de passaporte, suspensão da função pública, lei 
Maria da Penha...”  
 
O advogado defende a adoção das medidas cautelares, mas alerta que 
sua aplicação precisa superar o grave problema da falta de fiscalização: 
“Como vamos monitorar todos os envolvidos? O importante é ter em 
mente que a finalidade da medida cautelar é manter o vínculo do 
acusado, investigado, com o processo judicial. Saber onde ele está, onde 
mora, o que faz...”, apontou.  
 
Finalizando a palestra, Badaró comentou, uma a uma, as medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do CPP, alterado 
pela Lei 12.403/11:  
 
Comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições 
fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades. "O texto deveria 
ter ampliado a possibilidade de o envolvido comparecer à delegacia de 
polícia do seu bairro ou cidade, a exemplo dos códigos português e 
alemão."  
 
Proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, 
por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou 
acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de 



novas infrações. “Aqui, deve haver claro nexo entre o local que se 
proíbe e o crime cometido. A delimitação das proibições deve ser precisa, 
para não haver infrações induzidas pela dúvida. Definir claramente o lugar 
(boate, estádio de futebol, clube, bares) que está vetado.”  
 
Proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado 
dela permanecer distante. “Esse contato deve ser entendido em um 
sentido mais amplo, abarcando o contato voluntário por telefone, e-mail, 
redes sociais. Estabelecer uma zona de exclusão muito clara, delimitando 
a área (100m, 200m, a rua, o bairro etc.)." 
 
Proibição de ausentar-se da comarca quando a permanência seja 
conveniente ou necessária para a investigação ou instrução. “Aqui 
não houve a preocupação, por parte do legislador, de limitar o prazo 
dessa proibição. Por quanto tempo? Ressalvas precisam ser admitidas. E 
se o cidadão mora numa cidade, mas trabalha na outra? E se tem uma 
casa de praia, de campo?”  
 
Recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga 
quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos. 
“Essa gera muitas discussões. Acho que é uma medida ingênua e não 
consigo enxergar sua funcionalidade. E durante o dia? O cidadão poderá 
fazer o que quiser?”  
 
Suspensão do exercício de função pública ou de atividade de 
natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua 
utilização para a prática de infrações penais. “Aqui temos um caso de 
medida interditiva, pois não restringe a liberdade, mas suspende outro 
direito. Falta também a delimitação do prazo. O código italiano e o 
português estabelecem a temporalidade, pois é da natureza da medida. 
Isso não impede que o prazo seja prorrogado, se houver necessidade. 
Mas restam outras dúvidas: posso suspender quem está em cargo 
eletivo? O código italiano proíbe. Com ou sem a suspensão dos 
vencimentos? A discussão está acesa no meio jurídico. Uma suspensão 
parcial? O código italiano prevê.”  
 
Internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes 
praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos 
concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código 
Penal) e houver risco de reiteração. “É bom esclarecer que essa 
medida não tem finalidade terapêutica, mas de manutenção da ordem, da 
segurança. Mas também levanta dúvidas: a imputabilidade deve ser 
considerada desde sempre ou a partir de determinado acontecimento? 
Quantos laudos são necessários? Acredito que apenas um único laudo 
atualizado seria suficiente.”  
 
Monitoração eletrônica. “Há muita discussão constitucional sobre a 
questão: fere ou não fere a dignidade humana? Eu, particularmente, não 
vejo problema no uso, mas como ele será feito? Passivo ou ativo? A 
maior parte dos países que adota o monitoramento trabalha com o 
consentimento do cidadão acusado. Se houver a recusa, outra medida 



deve ser aplicada. O código português prevê, inclusive, o consentimento 
por parte dos parentes que vivem na mesma casa que o envolvido. O 
fundamental é fazer uma lei que regule o monitoramento eletrônico. Pode 
ser aplicado sem lei, decreto ou resolução? Acredito que há um déficit 
regulatório que precisa ser sanado. Pode ser medida muito útil, como 
reforço de outras, mas precisa de regulamentação.”  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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